[image: image1.png]340

330

320

310

Proficiéncia

300

290

280

—e— Lingua Portuguesa

Evolucao da Proficiéncia no SPAECE (2019 vs 2023)

—e— Matematica

2019.0

2019.5

2020.0

2020.5

2021.0
Ano

2021.5

2022.0

2022.5

2023.0





IMPERIALISMO, COLONIALISMO, RACISMO E GUERRAS: balanço e perspectivas emancipatórias
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Tema A AVALIAÇÃO EDUCACIONAL NO CEARÁ E OS DESAFIOS DO SPAECE: ENTRE A EFICIÊNCIA DOS RESULTADOS E A QUALIDADE SOCIAL DA EDUCAÇÃO
Resumo

Este estudo analisa os desafios do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), com base em uma investigação qualitativa e descritiva realizada em uma escola pública de Ensino Fundamental I no município de Jijoca de Jericoacoara, Ceará. A pesquisa utilizou dados do Ministério da Educação (MEC), análise documental e os resultados do SPAECE aplicados aos alunos do 5º ano. Os achados revelam uma tensão entre a lógica da eficiência, centrada em metas e indicadores de desempenho, e os princípios da qualidade social da educação. A constante chegada de estudantes oriundos de outros municípios, muitos com graves defasagens de aprendizagem, agrava os desafios pedagógicos e escancara desigualdades estruturais ignoradas pelas atuais políticas avaliativas. Nesse contexto, o SPAECE é interpretado como uma expressão de um modelo tecnocrático de avaliação, que se distancia de uma perspectiva emancipatória e falha ao considerar as especificidades dos territórios periféricos.
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Abstract
This article analyzes the challenges of the Permanent System of Evaluation of Basic Education in Ceará (SPAECE), based on an investigation conducted in a public elementary school (Early Years) located in the municipality of Jijoca de Jericoacoara, Ceará, Brazil. With a qualitative and descriptive approach, the research used data from the Ministry of Education (MEC), institutional documents, and SPAECE results from 5th-grade students. The findings reveal a tension between the logic of efficiency—expressed through metrics and targets—and the principles of social quality in education. The frequent arrival of students from other municipalities, often with significant learning gaps, intensifies pedagogical challenges and highlights structural inequalities overlooked by assessment policies. Thus, SPAECE is analyzed as an expression of a technocratic model of educational management, distanced from an emancipatory perspective and disconnected from the specificities of peripheral territories.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo investigar o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) sob a tensão entre a lógica da eficiência, expressa por metas e indicadores, e a busca pela qualidade social da educação. Adota‑se como referencial teórico‑metodológico a abordagem antropológica de avaliação de políticas públicas proposta por Gussi e Oliveira (2016), articulada a um estudo de caso qualitativo e descritivo em escola de Ensino Fundamental I em Jijoca de Jericoacoara no Ceará. Complementarmente, incorpora‑se o debate sobre economia política e avaliação em políticas públicas no Brasil pós‑2014 (Jannuzzi, 2021) e as reflexões sobre a maioridade do campo avaliatório (Guga; Lincoln, 2011).
As práticas de avaliação de políticas públicas no Brasil consolidaram‑se como um campo multidisciplinar que articula dimensões técnicas, políticas e culturais. No decorrer das últimas décadas, o aprofundamento dos debates sobre métodos e procedimentos avaliativos conferiu maior legitimidade ao campo, sinalizando sua “maioridade” enquanto área de pesquisa autónoma (Guga; Lincoln, 2011). Em consonância, Gussi e Oliveira (2016) propõem uma abordagem antropológica que enfatiza a dimensão simbólica e cultural da avaliação, destacando como valores, crenças e repertórios locais influenciam tanto o processo avaliativo quanto os significados atribuídos aos seus resultados.

A partir de uma perspectiva crítica, o presente estudo debruça‑se sobre o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), entendendo-o não apenas como um conjunto de procedimentos técnicos, mas como expressão de uma racionalidade de gestão educacional. No cenário brasileiro pós‑2014, a intensificação de um viés economicista em políticas públicas elevou o “eficiencismo” como critério central de avaliação, privilegiando metas e indicadores quantitativos em detrimento de dimensões de equidade e qualidade social (JANNUZZI, 2021). Esse movimento, caracterizado pela busca de resultados de curto prazo, tem sido apontado como fator de aprofundamento das desigualdades territoriais, uma vez que ignora as especificidades socioculturais das comunidades escolares (COSTA, 2015).

Em contraponto ao reducionismo tecnocrático, a avaliação de impactos surge como modalidade que combina técnicas qualitativas e quantitativas, permitindo a apreensão de narrativas e experiências locais (ARCOVERDE; ALBUQUERQUE, 2016). Esse enfoque valoriza a escuta dos atores sociais e a análise de significados, possibilitando uma interpretação mais abrangente dos efeitos das políticas públicas. Tendências e perspectivas críticas no campo destacam a necessidade de integrar indicadores padronizados a processos interpretativos, de modo a subsidiar decisões públicas mais democráticas e sensíveis às desigualdades estruturais (BARREIRA; CARVALHO, 2001; CAVALCANTI, 2007).

Trevisan e Van Bellen (2008) reforçam a necessidade de superar lacunas epistemológicas e metodológicas no estudo de políticas públicas, propondo um diálogo entre diferentes escolas de avaliação. Essa articulação visa construir um arcabouço teórico-metodológico que contemple tanto a validade interna dos métodos quanto sua relevância social, abrindo espaço para abordagens que promovam a emancipação dos sujeitos envolvidos no processo educativo.
Além disso, este trabalho dialoga com a avaliação de impactos em pesquisa qualitativa (Arcoverde; Albuquerque, 2016) e com as tendências críticas que apontam a necessidade de combinar indicadores e narrativas para enfrentar desigualdades estruturais (Barreira; Carvalho, 2001; Cavalcanti, 2007; Trevisan; Van Bellen, 2008).
2
Metodologia
Este estudo caracteriza‑se como pesquisa qualitativa, de natureza descritiva e, conforme preconizado por Gussi e Oliveira (2016) em sua abordagem antropológica de avaliação de políticas públicas. Adotou‑se no município de Jijoca de Jericoacoara (CE) como unidade de análise, focalizando uma escola pública de Ensino Fundamental I que participou do SPAECE. A escolha do estudo de caso permitiu explorar em profundidade as práticas avaliativas e as suas interfaces com os contextos locais (GUSSI; OLIVEIRA, 2016).
O procedimento de coleta envolveu a sistematização dos resultados quantitativos do SPAECE por disciplina e por turma do 5º Ano nos anos de 2019 e 2023, seguida da análise documental dos relatórios institucionais. Em paralelo, realizou‑se análise de conteúdo temática dos documentos, de acordo com as diretrizes da avaliação de impactos descritas por Arcoverde e Albuquerque (2016), valorizando tanto os indicadores padronizados quanto as narrativas contidas nos relatórios oficiais.
Para a análise descritiva, quantificaram‑se as médias de desempenho dos alunos em cada componente curricular, examinando deslocamentos e defasagens de aprendizagem. Em seguida, procedeu‑se à interpretação qualitativa dos resultados, relacionando‑os às características socioculturais de Jijoca de Jericoacoara e às orientações antropológicas de avaliação (GUSSI; OLIVEIRA, 2016; ARCOVERDE; ALBUQUERQUE, 2016). Dessa forma, buscou‑se compreender como a lógica da eficiência e da padronização se confronta com a exigência de qualidade social e equidade educacional.

Por fim, todos os documentos foram organizados em planilhas e quadros analíticos, garantindo rigor na comparação entre indicadores e contextos, bem como transparência nos procedimentos. Questões éticas foram observadas, com respeito à confidencialidade das informações escolares e ao uso responsável dos dados públicos.

Aqui está o gráfico comparativo da proficiência no SPAECE para Língua Portuguesa e Matemática entre 2019 e 2023 em uma mesma escola nas turmas de 5º ANO de Ensino Fundamental II na Jijoca de Jericoacoara. Observa‑se:
Língua Portuguesa: aumento de 280 para 292 pontos, indicando evolução moderada. Matemática: salto de 308,1 para 338 pontos, apontando avanço mais expressivo.

Isso evidencia melhorias em ambos os componentes curriculares, embora o ganho em Matemática tenha sido proporcionalmente maior.
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                                                                                                                      Fonte Seduc

A seguir, a apresentação dos dados em formato de tabela, facilitando a comparação entre 2019 e 2023 para Língua Portuguesa: Escola de Jijoca de Jericoacoara – Ce.

	Anos
	P
	D / P
	I / P
	M / C
	C
	I
	A
	A / P
	A / E
	P/P

	2019
	280
	40,8
	A
	0,0
	0,9
	10,6
	88,5
	112
	113
	100,9

	2023
	292
	33,2
	A
	0,0
	1
	3
	97
	138
	144
	104


                                                                                                        Fonte Seduc
Legenda das Tabelas tanto para Língua Portuguesa como para Matemática: P = Proficiência; D/P = Desvio Padrão; I/P = Indicação Padrão; M/C = Muito Crítico; C = Crítico; I = Intermediário; A = Adequado; A/P = Alunos Previstos; A/E = Alunos Efetivos e P/P = Percentual de Participação. 
A seguir, a apresentação dos dados em formato de tabela, facilitando a comparação entre 2019 e 2023 Matemática: Escola de Jijoca de Jericoacoara – Ce.

	Anos
	P
	D/P
	I/P
	M/C
	C
	I
	A
	A/P
	A/E
	P/P

	2019
	308
	22
	A
	0,0
	0,9
	6,2
	92,9
	112
	113
	100,9

	2023
	338
	27,1
	A
	0,0
	1
	1
	99
	138
	144
	104


                                                                                            Fonte Seduc
Entre 2019 e 2023, a proficiência média dos estudantes em Matemática aumentou de 308 para 338 pontos, um crescimento de 30 pontos. Já em Língua Portuguesa, o aumento foi mais modesto, de 280 para 292 pontos, representando um acréscimo de 12 pontos. Esse avanço mais acentuado em Matemática pode estar relacionado a diversos fatores:

  Políticas de reforço direcionado: É possível que a escola tenha adotado metodologias mais sistemáticas de acompanhamento em Matemática, como o uso de sequências didáticas, intervenções em pequenos grupos ou o reforço de conteúdos estruturantes da BNCC.

      Maior padronização dos conteúdos: Em geral, a abordagem da Matemática tende a ser mais objetiva e acumulativa, o que pode facilitar intervenções pontuais para melhoria de desempenho, especialmente em avaliações de larga escala.

       Redução das desigualdades de aprendizagem: Nota-se uma redução nas categorias “Crítico” e “Intermediário” em Matemática, com um salto expressivo na faixa “Adequado” (de 92,9% para 99%), o que mostra efetividade das estratégias aplicadas.

                 Desafios persistentes em Língua Portuguesa: A habilidade leitora é mais sensível a fatores externos, como contexto familiar, acesso à leitura e interrupções no calendário escolar. Isso pode explicar o crescimento mais lento, apesar da elevação no percentual de alunos em nível adequado (de 88,5% para 97%).
A diferença no ganho de proficiência entre as áreas sugere que, embora ambos os componentes curriculares tenham evoluído positivamente, matemática apresentou maior responsividade às intervenções pedagógicas e menor sensibilidade a fatores contextuais adversos.

Os resultados obtidos pela escola de Ensino Fundamental I de Jijoca de Jericoacoara no Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) entre os anos de 2019 e 2023 revelam dinâmicas que extrapolam a dimensão quantitativa dos indicadores. Em termos gerais, observa-se um avanço na proficiência dos estudantes, especialmente em Matemática, cujo salto foi de 308,1 para 338 pontos. Em contrapartida, a evolução em Língua Portuguesa foi mais discreta, passando de 280 para 292 pontos.

Essa discrepância entre os desempenhos pode ser interpretada a partir das contribuições de Jannuzzi (2021), que denuncia a primazia do "eficiencismo" nas avaliações educacionais, muitas vezes em detrimento da compreensão contextual das condições de ensino-aprendizagem. É plausível considerar que os avanços mais expressivos em Matemática sejam resultado de investimentos direcionados a essa área, notadamente por sua relevância nos rankings educacionais e programas de incentivos financeiros atrelados ao desempenho (COSTA, 2015).

Por outro lado, a evolução mais modesta em Língua Portuguesa pode estar relacionada a fatores como a heterogeneidade linguística dos alunos, defasagens acumuladas nos anos iniciais e limitações estruturais da escola para lidar com tais desafios. Gussi e Oliveira (2016) lembram que os sentidos atribuídos aos resultados escolares estão profundamente imbricados em práticas culturais e expectativas locais. Dessa forma, o desempenho em Língua Portuguesa não deve ser lido apenas como indicador técnico, mas também como reflexo das desigualdades sociais, da baixa escolarização familiar e da carência de recursos pedagógicos adequados.

A análise das tabelas revela ainda que o percentual de alunos nos níveis mais críticos ("Muito Crítico" e "Crítico") é praticamente inexistente, tanto em 2019 quanto em 2023, o que pode sugerir certo deslocamento do desempenho para os níveis "Intermediário" e "Adequado". Contudo, é necessário cautela ao interpretar tais resultados, uma vez que, conforme apontam Arcoverde e Albuquerque (2016), os indicadores quantitativos têm alcance limitado para revelar desigualdades estruturais e não captam plenamente os efeitos dos contextos adversos, como a precariedade da infraestrutura, e a alta rotatividade de alunos migrantes.

Ademais, as narrativas extraídas dos documentos institucionais apontam para um cotidiano escolar marcado por dificuldades logísticas e por desafios pedagógicos intensificados pela chegada constante de estudantes oriundos de municípios vizinhos, geralmente com lacunas de aprendizagem significativas. Esses elementos desafiam a lógica de padronização das metas de desempenho e demandam uma abordagem avaliativa mais sensível à realidade local (GUSSI; OLIVEIRA, 2016).

Sob essa perspectiva, a tensão entre eficiência e qualidade social da educação torna-se mais evidente. O SPAECE, ao adotar uma racionalidade tecnocrática, ainda se mostra distante de uma proposta emancipadora que considere as peculiaridades dos territórios e as experiências dos sujeitos envolvidos (BARREIRA; CARVALHO, 2001). A qualidade educacional, nesse sentido, não pode ser reduzida à elevação de notas em exames padronizados, mas deve ser compreendida como um direito social, atrelado à equidade e à justiça cognitiva.

3
CONCLUSÃO
O estudo realizado evidenciou que o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), embora represente um esforço institucional relevante na mensuração do desempenho escolar, expressa uma racionalidade predominantemente tecnocrática que prioriza a eficiência em detrimento da qualidade social da educação. A análise dos dados da escola investigada em Jijoca de Jericoacoara (CE) entre 2019 e 2023 revelou avanços mensuráveis na proficiência, especialmente em Matemática, porém estes não são suficientes para ocultar os desafios impostos por desigualdades históricas e territoriais.

Como argumentam Gussi e Oliveira (2016), é fundamental uma abordagem avaliativa que reconheça os saberes locais e os contextos vividos pelos sujeitos escolares. Neste sentido, propõe-se o fortalecimento de uma avaliação pública, democrática e sensível às desigualdades estruturais, integrando dados quantitativos às narrativas dos atores sociais envolvidos no processo educativo (ARCOVERDE; ALBUQUERQUE, 2016; CAVALCANTI, 2007). Tal abordagem, alicerçada no campo crítico das políticas públicas, coaduna-se com o horizonte da justiça social e da emancipação humana, conforme defendido por Jannuzzi (2021), especialmente em tempos de recrudescimento das desigualdades impostas pela mundialização neoliberal.
Por fim, reitera-se que os dados aqui apresentados precisam ser incorporados à formulação de políticas educacionais que transcendam o controle e a mensuração de resultados, favorecendo espaços de escuta, de interpretação dos sentidos e de promoção de práticas pedagógicas contextualizadas e transformadoras (TREVISAN; VAN BELLEN, 2008).

Compreende-se que a política avaliativa educacional no Brasil, ainda que nacional ou local, não pode se desvincular dos processos globais de colonialismo, racismo e imperialismo, que historicamente impõem formas sutis ou explícitas de dominação também no campo educacional. Por isso, a avaliação deve ser ressignificada como ferramenta de resistência e transformação social, capaz de romper com a lógica da homogeneização e de reafirmar o papel estratégico da educação pública na construção de sociedades mais justas, críticas e solidárias.
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